
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.745.945 - SP (2018/0135735-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
RECORRENTE : AFONSO LAZARO BARBOSA 
ADVOGADOS : HUGO GONÇALVES DIAS E OUTRO(S) - SP194212 
   FERNANDO GONCALVES DIAS  - SP286841 
   NAAMA RODRIGUES SALOMÃ?O  - SP397504 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. TERMO INICIAL. DATA DO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, PROVIDO. 

 

  

DECISÃO
Trata-se de recurso especial interposto por Afonso Lazaro Barbosa, com fulcro 

na alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal Regional Federal 
da 3ª Região, assim ementado (fl. 338-340, e-STJ):

PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. ATIVIDADE 
ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DO 
EXERCÍCIO DE ATIVIDADES EM CONDIÇÕES ESPECIAIS POR 
MAIS DE 25 ANOS.
1. Reexame Necessário. Conforme Enunciado do Fórum Permanente de 
Processualistas Civis n° 311: "A regra sobre remessa necessária é aquela 
vigente ao tempo da prolação da sentença, de modo que a limitação de seu 
cabimento no CPC não prejudica os reexames estabelecidos no regime do 
art. 475 CPC/1973" (Grupo: Direito Intertempora] e Disposições Finais e 
Transitórias). Pela análise dos autos, o reexame necessário é de ser 
conhecido, ao qual estavam sujeitas as sentenças ilíquidas, por força do 
disposto na Medida Provisória n° 1.561, de 28.02.1997, convertida na Lei n° 
9.469 de 10/07/97.
2. Com relação ao agente agressivo ruído, importante ser dito que até 05 de 
março de 1997 entendia-se insalubre a atividade desempenhada exposta a 
80 dB ou mais. Posteriormente, o Decreto n° 2.172/97 revogou os Decretos 
n°s 53.831/64 e 83.080/79, passando a considerar insalubre o labor 
desempenhado com nível de ruído superior a 90 dB. Mais tarde, em 18 de 
novembro de 2003, o Decreto n° 4.882/03 reduziu tal patamar para 85 dB. 
Ressalte-se que o C. Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do 
REsp 1.398.260/PR (representativo da controvérsia - Rel. Min. Herman 
Benjamin, P Seção, Me de 05/12/2014), firmou entendimento no sentido da 
impossibilidade de retroação do limite de 85 dB para alcançar fatos 
praticados sob a égide do Decreto n° 2.172/97.
3. O E. Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do Agravo em RE 
n" 664.335/RS (com repercussão geral da questão constitucional 
reconhecida), pacificou o entendimento de que, havendo prova da real 
eficácia do Equipamento de Proteção Individual - EPI (vale dizer, efetiva 
capacidade de neutralizar a nocividade do labor), não há que se falar em 
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respaldo constitucional à concessão de aposentadoria especial . Todavia, 
em caso de dúvida em relação à neutralização da nocividade, assentou que 
a Administração e o Poder Judiciário devem seguir a premissa do 
reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial, pois o 
uso do EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para 
descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se 
submeteu - destaque-se que se enfatizou, em tal julgamento, que a mera 
informação da empresa sobre a eficácia do EPI não é suficiente para 
descaracterizar a especialidade do tempo de serviço para fins de 
aposentadoria. Ainda em indicado precedente, analisa ndo a questão sob a 
ótica do agente agressivo ruído, o Supremo estabeleceu que não se pode 
garantir a eficácia real do EPI em eliminar os efeitos agressivos ao 
trabalhador, destacando que são inúmeros os fatores que influenciam na sua 
efetividade, não abrangendo apenas perdas auditivas, pelo que é impassível 
de controle, seja pelas empresas, seja pelos trabalhadores.
4. Apresentado conjunto probatório a demonstrar o exercício de atividades 
(exposição a ruído, hidrocarbonetos e fumos metálicos), sujeitas a 
condições especiais por mais de 25 anos, conforme a legislação vigente na 
data da prestação do trabalho, deve ser reconhecido o respectivo tempo de 
serviço e direito ao benefício requerido.
5. Demonstrado o tempo de serviço especial por 15, 20 ou 25 anos, 
consoante a atividade exercida pelo segurado e a carência, é devida à parte 
autora a concessão da aposentadoria especial, nos termos do art. 57 da Lei 
8.213/91.
6. Apresentado conjunto probatório apto a reconhecimento do direito após o 
requerimento administrativo, o termo inicial do benefício é de ser fixado na 
data da citação.
7. Honorários advocatícios mantidos no percentual e incidência 
determinados na r. sentença.
8. Preliminar arguida rejeitada.
9. Apelações e Remessa Oficial parcialmente providas.

Os embargos de declaração foram rejeitados, conforme ementa de fl. 365, 
e-STJ.

No apelo especial, a parte recorrente alega, preliminarmente, violação do art. 
535, I e II, do CPC/1973, ao argumento de que a Corte local não se manifestou sobre 
pontos importantes para o deslinde da controvérsia.

Quanto ao juízo de reforma, traz ofensa aos art. 54 e 57, §2º, c/c art. 49, I, "b", 
da Lei 8.213/1991, em virtude de o termo inicial do benefício (DIB) ter sido fixado na 
data da citação, sob o argumento de que o conjunto probatório só foi formado na presente 
ação, em vez de na data de entrada do requerimento administrativo (DER), como impõe a 
lei.

Sem contrarrazões.
Juízo positivo de admissibilidade às fls. 387, e-STJ.
É o relatório. Passo a decidir.
Não se conhece da suposta afronta ao artigo 1.022 do CPC/2015, pois o 

recorrente se limitou a afirmar de forma genérica a ofensa ao referido normativo sem 
demonstrar qual questão de direito não foi abordada no acórdão proferido em sede de 
embargos de declaração e a sua efetiva relevância para fins de novo julgamento pela 
Corte de origem. Incide à hipótese a Súmula 284/STF.

No que tange à fixação da data de início do benefício, verifica-se que a Corte de 
origem divergiu do entendimento firmado pela jurisprudência desta Corte, segundo o qual 

Documento: 92451357 Página  2 de 4

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2615 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 20 de Fevereiro de 2019   Publicação: Quinta-feira, 21 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

quando reconhecido o direito à aposentadoria no momento do requerimento 
administrativo, por estarem preenchidos os requisitos para a concessão do benefício, é 
irrelevante que a comprovação do tempo necessário tenha se dado apenas durante a 
instrução judicial. 

A propósito, confiram-se os precedentes:
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. TERMO 
INICIAL DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: "conquanto o autor tenha 
formulado requerimento administrativo, o termo inicial deve ser fixado na 
data da citação (29/03/2010 - fl. 264), haja vista que apenas com a 
elaboração em juízo do laudo pericial de fls. 495/502 é que foi possível o 
reconhecimento dos períodos especiais requeridos e a concessão da 
aposentadoria especial" (fl. 625, e-STJ).
2. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça 
consolidou-se no sentido de que, havendo requerimento administrativo, 
como no caso, este é o marco inicial do benefício previdenciário. 
Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. A Primeira Seção do STJ, no julgamento da Pet 9.582/2015, Relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 16.9.2015, consolidou o 
entendimento de que "a comprovação extemporânea da situação jurídica 
consolidada em momento anterior não tem o condão de afastar o direito 
adquirido do segurado, impondo-se o reconhecimento do direito ao 
benefício previdenciário no momento do requerimento administrativo, 
quando preenchidos os requisitos para a concessão da aposentadoria".
4. Recurso Especial provido (REsp 1.656.156/SP, Segunda Turma, Rel. 
Min. Herman Benjamin, DJe 2/5/2017).

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. ATRASADOS. DATA DO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO - DER. DATA DA CITAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Previdenciária proposta por José Antonio 
Pereira da Silva, ora recorrente, contra o Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS, ora recorrido, objetivando a concessão da Aposentadoria por 
Tempo de Contribuição.
2. O Juiz de primeiro grau julgou procedente o pedido, e determinou o 
pagamento dos valores atrasados desde a data da citação em 8.10.2014.
3. O Tribunal a quo deu parcial provimento à Apelação do INSS.
4. O STJ já consolidou o entendimento de que, na ausência de requerimento 
administrativo, o termo inicial do benefício deve ser fixado imediatamente 
à citação. Nesse sentido: REsp 1450119/MT, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Rel. p/ Acórdão Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, DJe 01/07/2015, e AgRg no REsp 1573602/SP, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/05/2016.
5. In casu, houve requerimento administrativo, conforme fl. 16, sendo a 
data de entrada do requerimento - DER 26.11.2012.
6. Assim, assiste razão ao ora recorrente, devendo os valores atrasados 
ser pagos desde a data do requerimento administrativo - DER.
7. Recurso Especial provido (REsp 1.650.556/SP, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/4/2017).

PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
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JURISPRUDÊNCIA. APOSENTADORIA ESPECIAL. TERMO 
INICIAL: DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO, 
QUANDO JÁ PREENCHIDOS OS REQUISITOS PARA A 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO 
DE JURISPRUDÊNCIA PROVIDO. 
1. O art. 57, § 2º., da Lei 8.213/91 confere à aposentadoria especial o 
mesmo tratamento dado para a fixação do termo inicial da aposentadoria 
por idade, qual seja, a data de entrada do requerimento administrativo para 
todos os segurados, exceto o empregado. 
2. A comprovação extemporânea da situação jurídica consolidada em 
momento anterior não tem o condão de afastar o direito adquirido do 
segurado, impondo-se o reconhecimento do direito ao benefício 
previdenciário no momento do requerimento administrativo, quando 
preenchidos os requisitos para a concessão da aposentadoria. 
3. In casu, merece reparos o acórdão recorrido que, a despeito de 
reconhecer que o segurado já havia implementado os requisitos para a 
concessão de aposentadoria especial na data do requerimento 
administrativo, determinou a data inicial do benefício em momento 
posterior, quando foram apresentados em juízo os documentos 
comprobatórios do tempo laborado em condições especiais. 
4. Incidente de uniformização provido para fazer prevalecer a orientação 
ora firmada. (Pet 9.582/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Seção, DJe 16/09/2015). 

A data de início do benefício somente deve ser fixada na data da citação quando 
ausente requerimento administrativo prévio.

Na mesma linha, destaco os seguintes julgados desta Corte: AgRg no AREsp 
475.906/SP, 2ª T., Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 24.4.2014; AgRg no REsp 
1.377.333/SP, 1ª T., Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 3.4.2014; AgRg no 
REsp 1.417.924/SC, 2ª T., Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 16.12.2013; 
AgRg no AREsp 255.793/SP, 1ª T., Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 16.4.2013.

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, 
dou-lhe provimento, para fixar o termo inicial da concessão do benefício na data do 
requerimento administrativo. 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2019.

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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